MANUAL
POSSE E EXERCÍCIO NAS SUBSEÇÕES
Versão de 20.05.2014

INTRODUÇÃO
Este manual visa instruir os servidores ocupantes da FC-05 de Supervisor da Seção de Suporte Administrativo e Operacional – SESAP, lotados nas Subseções Judiciárias, quanto aos procedimentos administrativos de nomeação, posse, exercício e lotação de novos servidores, que tiveram a sua competência delegada aos Juízes Federais Diretores das Subseções Judiciárias de Anápolis, Aparecida de Goiânia, Luziânia e Rio Verde, através da Portaria nº 332, de 30.03.2010, da Diretoria do Foro/GO, para a prática dos atos elencados nos incisos I a XII do Art. 5º da Resolução n° 79, de 19.11.2009, do Conselho da Justiça Federal.
A solicitação dos documentos a que se refere este manual torna-se obrigatória aos candidatos nomeados, servidores removidos, redistribuídos, revertidos, reintegrados, reconduzidos ao cargo, cedidos e requisitados, tendo em vista a Resolução n° 3, de 10.03.2008, do Conselho da Justiça Federal. 
1 - DA NOMEAÇÃO

O ato de nomeação de candidato habilitado em concurso público será expedido pelo Presidente do TRF 1ª Região a partir da data de sua publicação. O Supervisor da SESAP entrará em contato com a Seção de Cadastro de Pessoal da Seção Judiciária do Estado de Goiás - SECAP-GO, para obter informações sobre o telefone e endereço do referido candidato, com o objetivo de efetuar as seguintes comunicações:
O candidato tem interesse em tomar posse e exercício ?
Se houver dúvida em relação à entrada ou não em exercício, o candidato deverá enviar o Termo de Ciência da Nomeação para SESAP, na Subseção Judiciária, com cópia para a SECAP-GO e informá-lo que terá o prazo de 30 (trinta) dias para tomar posse e 15 (quinze) dias para entrar em exercício

Resposta negativa:

O candidato deverá encaminhar o Termo de Desistência juntamente com a cópia da carteira de identidade para a SECAP-GO, via fax (62) 3226-1565 ou pelo e-mail secap.go@trf1.jus.br, para que esta Seção Judiciária tome as devidas providências de nomeação do próximo candidato.
Resposta positiva:

Se o candidato tem interesse na nomeação, deverá enviar o Termo de Ciência da Nomeação, juntamente com a cópia da carteira de identidade para a SECAP-GO, via fax (62) 3226-1565 ou pelo e-mail secap.go@trf1.jus.br, para que esta Seccional fique ciente do prazo em que o servidor nomeado não entrou em exercício no prazo legal, para que a SECAP-GO tome as devidas providências no sentido de nomear o próximo candidato, conforme Art. 6°, parágrafo único da Resolução n° 3, de 10.03.2008, do Conselho da Justiça Federal. 
Deverá informar que a partir da data da publicação do ato de nomeação, o candidato terá o prazo improrrogável de 30 (trinta) dias para posse e mais 15 (dias) para entrar em exercício, contados da data da posse, para o cargo em que foi nomeado.
Os efeitos financeiros decorrentes da nomeação contar-se-ão da data de início do exercício.
O candidato deverá apresentar toda a documentação exigida no Art.12 da Resolução 3, de 10.03.2008, do Conselho da Justiça Federal, a qual encontra-se relacionada na página a seguir:
http://portal.trf1.jus.br/sjgo/servidor/ambientacao/documentacao-e-instrucoes-para-posse/instrucoes-para-posse-situacao-1.htm .
Para o requerimento de cancelamento ou licença de inscrição na OAB, deve ser apresentada a declaração e não somente o recibo de solicitação;
Conforme Portaria/Presi/Secbe 35, de 14.02.2014, para a emissão do atestado de aptidão física e mental, é necessária a realização dos seguintes exames pré-admissionais de saúde:

Grupo 1 - Procedimentos gerais, aplicáveis a candidatos a quaisquer cargos/especialidades:

	a) hemograma completo;
b) glicemia;
c) lipidograma completo;
d) creatinina;
e) tipagem do grupo sanguíneo e fator RH;
f) raios X de tórax - AP e perfil com laudo;
g) ECG com laudo;
h) atestado de saúde mental (expedido por médico psiquiatra, devidamente inscrito como especialista no conselho de classe). 


Grupo 2 - Procedimentos específicos, aplicáveis por cargo/especialidade:

	Cargo/Especialidade 
	Procedimentos 

	a) Analista Judiciário, Apoio Especializado. Especialidade: Medicina
b) Analista Judiciário, Apoio Especializado. Especialidade: Enfermagem
c) Técnico Judiciário, Apoio Especializado. Especialidade: Enfermagem 
	a) HBs-Ag;
b) anti-HBs;
c) anti-HBc;
d) anti-HCV. 

	Analista Judiciário, Apoio Especializado. Especialidade: Odontologia 
	a) pesquisa em mercúrio;
b) HBs-Ag;
c) anti-HBs;
d) anti-HBc;
e) anti-HCV. 

	Técnico Judiciário, Apoio Especializado. Especialidade: Artes Gráficas 
	a) bilirrubina;
b) fosfatase alcalina;
c) TGO;
d) TGP;
e) audiometria fonal e tonal. 

	Técnico Judiciário, Área Administrativa. Especialidade: Segurança e Transporte 
	a) teste ergométrico e ECG - em caso de impedimento de realização do teste, solicitar parecer de cardiologia;
b) audiometria fonal e tonal;
c) exames oftalmológicos:
c.1) tonometria;
c.2) fundo de olho;
c.e) acuidade visual

	Técnico Judiciário, Serviços Gerais. Especialidade: Telefonista 
	Audiometria fonal e tonal.

	Técnico Judiciário, Apoio Especializado. Especialidade: Taquigrafia 
	Audiometria fonal e tonal.


Os referidos exames serão custeados pelo próprio interessado. Dúvidas atinentes aos exames de admissão poderão  ser  sanadas  na Seção de Benefícios Sociais (9º andar  do  edifício-sede),  pelo  telefone 62-3226-1566  ou  pelo  e-mail sebes.go@trf1.jus.br.
Deverá ser apresentado no ato da Posse atestado de aptidão física e mental, fornecido por médico perito conveniado com a Seção Judiciária de Goiás ou o TRF da 1ª Região, o qual deverá estar de acordo com o convênio providenciado pelas Subseções Judiciárias.
1.1 - DA POSSE
O Supervisor da SESAP deverá tomar as seguintes providencias:
- Conferir a documentação apresentada pelo candidato nomeado em cópias autenticadas, a qual deverá estar de acordo com a Resolução nº 3, de 10.03.2008, do Conselho da Justiça Federal.
– Deverá solicitar a autuação do processo de Posse, no qual deverá ser anexada toda a documentação recebida, conferida e expedida para posse do servidor.
- Deverá preencher o formulário Lista de Conferência de Documentação.
– Emitir o Termo de Posse do servidor no referido cargo de acordo com o ato de nomeação, o qual deverá ser assinado pelo Juiz Federal Titular ou, na sua ausência, pelo Juiz Federal em exercício.
1.2 - DO EXERCÍCIO 

O Supervisor da SESAP deverá tomar a seguinte providencia:

Expedir a Portaria de Lotação do novo servidor, na qual deverá constar a data de seu exercício e ser assinada pelo Juiz Federal Titular ou, na sua ausência, pelo Juiz Federal em exercício.

1.3 - REMESSA DE DOCUMENTAÇÃO À SECAP-GO
O Supervisor da SESAP deverá tomar a seguinte providência:

Enviar à SECAP-GO cópia do processo de Posse e Exercício do Servidor via e-mail secap.go@trf1.jus.br e, posteriormente, o processo (original) via malote, para o devido cadastro dos dados pessoais e funcionais no sistema SARH.
A Subseção deve arquivar na pasta funcional cópia do Processo de Posse e Exercício do Servidor, bem como os ofícios, memorandos e publicações de Portarias e requerimentos enviados a Seção Judiciária de Goiás.
Tal cadastro é necessário para que o servidor possa ter acesso aos Sistemas Gerais da Justiça Federal em Goiás, e para que seja disponibilizada uma caixa de correio (e-mail) institucional.
1.4 - EMISSÃO DO CAD 

O Supervisor da SESAP deverá tomar as seguintes providências:
Expedir o Cartão de autenticação DIGITAL - CAD, imprimir a impressão Digital do servidor no referido formulário, de acordo com as instruções da Fundação Carlos Chagas.
Enviar os CAD’s para a Srª. Valéria Maria de Oliveira (Chefe do Setor de Documentação) e/ou Srª. Rosália Rodriguez Libânio Coelho, na Fundação Carlos Chagas, Núcleo de Execução de Concursos, na Avenida Professor Francisco Morato, nº 1565, Bairro Jardim Guedala, São Paulo/SP, CEP: 05.513-900.   

2 - CESSÃO POR OUTRO ÓRGÃO

Tendo em vista que o Servidor Cedido por outro órgão entrará em exercício em nova Sede, deverá apresentar a seguinte documentação junto à Seção de Cadastro de Pessoal, no 9º andar do edifício-sede (Art. 16, parágrafo único, da Lei nº 8.112/90):

- Carteira de Identidade (cópia autenticada);

- CPF (cópia autenticada);

- Título de Eleitor (cópia autenticada), acompanhado dos dois últimos comprovantes (cópia autenticada) de votação da última eleição (se no domicílio eleitoral do interessado tiver ocorrido somente um turno, o mesmo deverá apresentar uma Declaração de não realização de 2º turno (original) ) ou, para o caso de justificativa eleitoral, a Certidão de Quitação Eleitoral, que pode ser obtida via internet no Tribunal Superior Eleitoral, através do item 'Serviços Online', 'Serviços ao Eleitor', 'Certidão de Quitação Eleitoral'. 

- Certidão de nascimento ou de casamento, com a respectiva averbação, se for o caso (cópia autenticada);

- Extrato emitido pelo Banco do Brasil ou Caixa Econômica Federal, demonstrando o número do PASEP ou PIS, respectivamente (cópia autenticada);

- Diploma ou certificado de conclusão do grau de escolaridade exigido para o cargo, regularmente expedido por estabelecimento de ensino da rede pública ou particular, reconhecido (cópia autenticada);

- Certificado de reservista ou certificado de dispensa de incorporação (cópia autenticada);

- Carteira Nacional de Habilitação, classe 'C' ou 'D', quando se tratar de nomeação para cargo de Técnico Judiciário, área de Serviços Gerais, especialidade Segurança e Transporte (cópia autenticada);

- Uma foto 3x4 recente, colorida, de boa qualidade;

- Declaração de opção de recebimento de auxílio-alimentação, emitida pelo órgão cessionário;
- Comprovante de titularidade de conta bancária;

- Informação de conta bancária, com o número e o dígito da agência (original);

- Declaração quanto à ocupação ou não de outro cargo, emprego ou função pública (original);

- Declaração de antecedentes criminais, relativa aos últimos cinco anos, podendo ser de próprio punho (original);

- Declaração que não está incurso no art. 137 da Lei nº 8.112/90, sob as penas da lei (original);

- Declaração que está ou não incurso na vedação do art. 10 da Lei nº 9.421/96 (original);

- Declaração de Bens e Rendas, conforme Instrução Normativa-TCU nº 67, de 06.07.2011 (os formulários abaixo deverão ser preenchidos, mesmo que não haja bens a declarar):

  - Anexo I - Formulário de Declaração de Bens e Rendas - DBR (original);


  - Anexo II - Autorização de Acesso aos Dados de Bens e Rendas das DIRPFs (original);
- Termo de opção de doação de órgãos e tecidos (original);

- Levantamento de dados biográficos (original);

- Ficha de dados pessoais (original);

- Declaração de Teto Remuneratório Constitucional (original);

- Declaração de Relação Familiar ou de Parentesco (original);

- Declaração de Nada Consta (original);

- Termo de Compromisso no Ato da Posse (original);

A relação de documentos está em conformidade com a Resolução n° 3, de 10.03.2008, do Conselho da Justiça Federal.

O Supervisor da SESAP deverá tomar as seguintes providencias:
- Deverá preencher o formulário Lista de Conferência de Documentação.

- Expedir a Portaria de Lotação do novo servidor, na qual deverá constar a data de seu exercício e ser assinada pelo Juiz Federal Titular ou, na sua ausência, pelo Juiz Federal em exercício.
- Enviar à SECAP-GO, com urgência, memorando ou ofício indicando qual função comissionada a ser exercida pelo servidor.

- Enviar à SECAP-GO os documentos e declarações do Servidor cedido para exercer função comissionada, via e-mail secap.go@trf1.jus.br, e, posteriormente enviado via malote, para o devido cadastro dos dados pessoais e funcionais no Sistema SARH.  A Seção de Origem do servidor não envia nenhum documento pessoal para a Seção Judiciária de Goiás ou Subseções. 

- a Subseção deve arquivar em Pasta Funcional cópia dos documentos e declarações do servidor, bem como os ofícios, memorandos e publicações de Portarias e requerimentos enviados à Seção Judiciária de Goiás.
O cadastro no S.A.R.H. é necessário para que o servidor possa ter acesso aos Sistemas Gerais da Justiça Federal em Goiás, e para que seja disponibilizada uma caixa de correio (e-mail) institucional.
3 - EXERCÍCIO PROVISÓRIO PARA ACOMPANHAR CÔNJUGE

Tendo em vista que o Servidor em exercício provisório para acompanhar cônjuge entrará em exercício em nova Sede, deverá apresentar a seguinte documentação junto à Seção de Cadastro de Pessoal, no 9º andar do edifício-sede (Art. 16, parágrafo único, da Lei nº 8.112/90):
- Carteira de Identidade (cópia autenticada);

- CPF (cópia autenticada);

- Título de Eleitor (cópia autenticada), acompanhado dos dois últimos comprovantes (cópia autenticada) de votação da última eleição (se no domicílio eleitoral do interessado tiver ocorrido somente um turno, o mesmo deverá apresentar uma Declaração de não realização de 2º turno (original) ) ou, para o caso de justificativa eleitoral, a Certidão de Quitação Eleitoral, que pode ser obtida via internet no Tribunal Superior Eleitoral, através do item 'Serviços Online', 'Serviços ao Eleitor', 'Certidão de Quitação Eleitoral'.
- Certidão de nascimento ou de casamento, com a respectiva averbação, se for o caso (cópia autenticada);

- Extrato emitido pelo Banco do Brasil ou Caixa Econômica Federal, demonstrando o número do PASEP ou PIS, respectivamente (cópia autenticada);

- Diploma ou certificado de conclusão do grau de escolaridade exigido para o cargo, regularmente expedido por estabelecimento de ensino da rede pública ou particular, reconhecido (cópia autenticada);

- Certificado de reservista ou certificado de dispensa de incorporação (cópia autenticada);

- Carteira Nacional de Habilitação, classe 'C' ou 'D', quando se tratar de nomeação para cargo de Técnico Judiciário, área de Serviços Gerais, especialidade Segurança e Transporte (cópia autenticada);

- Declaração de opção de recebimento de auxílio-alimentação, emitida pelo órgão cessionário;
- Uma foto 3x4 recente, colorida, de boa qualidade;
- Comprovante de titularidade de conta bancária;
- Informação de conta bancária, com o número e o dígito da agência (original);

- Declaração quanto à ocupação ou não de outro cargo, emprego ou função pública (original);

- Declaração de antecedentes criminais, relativa aos últimos cinco anos, podendo ser de próprio punho (original);

- Declaração que não está incurso no art. 137 da Lei nº 8.112/90, sob as penas da lei (original);

- Declaração de Bens e Rendas, conforme Instrução Normativa-TCU nº 67, de 06.07.2011 (os formulários abaixo deverão ser preenchidos, mesmo que não haja bens a declarar):

  - Anexo I - Formulário de Declaração de Bens e Rendas - DBR (original);


  - Anexo II - Autorização de Acesso aos Dados de Bens e Rendas das DIRPFs (original);
- Termo de opção de doação de órgãos e tecidos (original);

- Levantamento de dados biográficos (original);

- Ficha de dados pessoais (original);

- Declaração de Teto Remuneratório Constitucional (original);

- Declaração de Relação Familiar ou de Parentesco (original);

- Declaração de Nada Consta (original);

- Termo de Compromisso no Ato da Posse (original);
A relação de documentos está em conformidade com a Resolução n° 3, de 10.03.2008, do Conselho da Justiça Federal.

O Supervisor da SESAP deverá tomar as seguintes providencias:

- Deverá preencher o formulário Lista de Conferência de Documentação.

- Expedir a Portaria de Lotação do novo servidor, na qual deverá constar a data de seu exercício e ser assinada pelo Juiz Federal Titular ou, na sua ausência, pelo Juiz Federal em exercício.

- Enviar à SECAP-GO, os documentos e declarações do Servidor em exercício provisório para acompanhar cônjuge, via e-mail secap.go@trf1.jus.br, e, posteriormente enviado via malote, para o devido cadastro dos dados pessoais e funcionais no Sistema SARH.  A Seção de Origem do servidor não envia nenhum documento pessoal para a Seção Judiciária de Goiás ou Subseções. 

- a Subseção deve arquivar em Pasta Funcional cópia dos documentos e declarações do servidor, bem como os ofícios, memorandos e publicações de Portarias e requerimentos enviados à Seção Judiciária de Goiás.
O cadastro no S.A.R.H. é necessário para que o servidor possa ter acesso aos Sistemas Gerais da Justiça Federal em Goiás, e para que seja disponibilizada uma caixa de correio (e-mail) institucional.

4 - REMOÇÃO

Tendo em vista que após a publicação do ato ou portaria de remoção do Servidor  de outra Seção Judiciária, TRF’s, CNJ ou outro órgão, ao entrar em exercício em nova Sede, deverá apresentar a seguinte documentação junto à Seção de Cadastro de Pessoal, no 9º andar do edifício-sede (Art. 16, parágrafo único, da Lei nº 8.112/90):

- Carteira de Identidade (cópia autenticada);

- CPF (cópia autenticada);

- Título de Eleitor (cópia autenticada), acompanhado dos dois últimos comprovantes (cópia autenticada) de votação da última eleição (se no domicílio eleitoral do interessado tiver ocorrido somente um turno, o mesmo deverá apresentar uma Declaração de não realização de 2º turno (original) ) ou, para o caso de justificativa eleitoral, a Certidão de Quitação Eleitoral, que pode ser obtida via internet no Tribunal Superior Eleitoral, através do item 'Serviços Online', 'Serviços ao Eleitor', 'Certidão de Quitação Eleitoral'.

- Certidão de nascimento ou de casamento, com a respectiva averbação, se for o caso (cópia autenticada);

- Extrato emitido pelo Banco do Brasil ou Caixa Econômica Federal, demonstrando o número do PASEP ou PIS, respectivamente (cópia autenticada);

- Diploma ou certificado de conclusão do grau de escolaridade exigido para o cargo, regularmente expedido por estabelecimento de ensino da rede pública ou particular, reconhecido (cópia autenticada);

- Certificado de reservista ou certificado de dispensa de incorporação (cópia autenticada);

- Carteira Nacional de Habilitação, classe 'C' ou 'D', quando se tratar de nomeação para cargo de Técnico Judiciário, área de Serviços Gerais, especialidade Segurança e Transporte (cópia autenticada);

- Uma foto 3x4 recente, colorida, de boa qualidade;
- Comprovante de titularidade de conta bancária;
- Informação de conta bancária, com o número e o dígito da agência (original);

- Declaração quanto à ocupação ou não de outro cargo, emprego ou função pública (original);

- Declaração de antecedentes criminais, relativa aos últimos cinco anos, podendo ser de próprio punho (original);

- Declaração que não está incurso no art. 137 da Lei nº 8.112/90, sob as penas da lei (original);

- Declaração de Bens e Rendas, conforme Instrução Normativa-TCU nº 67, de 06.07.2011 (os formulários abaixo deverão ser preenchidos, mesmo que não haja bens a declarar):

  - Anexo I - Formulário de Declaração de Bens e Rendas - DBR (original);


  - Anexo II - Autorização de Acesso aos Dados de Bens e Rendas das DIRPFs (original);
- Termo de opção de doação de órgãos e tecidos (original);

- Levantamento de dados biográficos (original);

- Ficha de dados pessoais (original);

- Declaração de Teto Remuneratório Constitucional (original);

- Declaração de Relação Familiar ou de Parentesco (original);

- Declaração de Nada Consta (original);

- Termo de Compromisso no Ato da Posse (original);
A relação de documentos está em conformidade com a Resolução n° 3, de 10.03.2008, do Conselho da Justiça Federal.

O Supervisor da SESAP deverá tomar as seguintes providencias:

- Deverá preencher o formulário Lista de Conferência de Documentação.

- Expedir a Portaria de Lotação do novo servidor, na qual deverá constar a data de seu exercício e ser assinada pelo Juiz Federal Titular ou, na sua ausência, pelo Juiz Federal em exercício.

- Enviar à SECAP-GO, os documentos e declarações do Servidor removido, via e-mail secap.go@trf1.jus.br, e, posteriormente enviado via malote, para o devido cadastro dos dados pessoais e funcionais no Sistema SARH, tendo em vista que  a documentação a ser remetida pelo Órgão de Origem poderá demorar de 30 a 40 dias para ser recebida na SECAP-GO.
- a Subseção deve arquivar em Pasta Funcional cópia dos documentos e declarações do servidor, bem como os ofícios, memorandos e publicações de Portarias e requerimentos enviados à Seção Judiciária de Goiás.
O cadastro no S.A.R.H. é necessário para que o servidor possa ter acesso aos Sistemas Gerais da Justiça Federal em Goiás, e para que seja disponibilizada uma caixa de correio (e-mail) institucional.

